PARECER Nº 625, DE 2003

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 737, DE 1999.

De autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe objetiva criar o “Atestado de Residência” para que cada cidadão, no âmbito do Município do Estado de São Paulo em que resida, possa obter tal documento cujo valor probatório dar-se-á perante a todos os órgãos e autarquias do Governo Estadual, ficando, assim, as Prefeituras Municipais autorizadas a realizar sua emissão consoante às normas a serem estabelecidas.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a proposição em tela esteve em regime de tramitação nos dias correspondentes às 102a. a 106a Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida e, consoante às disposições contidas no inciso I e no parágrafo 1o do artigo 31 da já mencionada Consolidação do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o projeto foi encaminhado para apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, tendo, portanto, recebido dois votos: o primeiro emitido pelo r. Relator Dep. Carlinhos de Almeida opinando favoravelmente quanto à aprovação do Projeto em destaque, nos aspectos constitucional, legal e jurídico (fls. 04-05); o segundo, em separado e, da lavra do Deputado Edson Aparecido, para externar voto contrário à aprovação do Projeto 737/99 (fls. 06-08), sendo aprovada a manifestação do relator.

Redistribuídos os autos a esta Comissão de Assuntos Municipais (fls. 08 verso), contamos com o voto favorável exarado pela Deputada Terezinha da Paulina (fls. 09-10) e, por outro lado, em voto separado, contamos com voto contrário exarado pelo Sr. Relator desta Comissão, Deputado Nelson Salomé, encaminhando-se, em seqüência, os autos a este subscritor, em redistribuição feita em 05 de maio do corrente ano.

Assim, apresentamos o nosso voto nos seguintes termos:

Com todo o respeito que se fazem merecedores os votos dos nobres pares em sentido contrário à aprovação do Projeto de Lei n. 737 de 1999, não vislumbramos argumentos consistentes a obstar a aprovação do mesmo, motivo pelo qual somos favoráveis à sua aprovação.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/5/2003

a) ADILSON ROSSI – Presidente
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